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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025

(Registro de Preços)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal,ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, torna público para conhecimento dos interessados querealizará licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na formaELETRÔNICA, nos termos da lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, da Leinº 11.488/2007, Decreto Municipal nº 003 de 02 de janeiro de 2024, Portaria Municipal nº 011de 10 de janeiro de 2024, e das condições e exigências estabelecidas neste Edital e seusanexos.
Dados do Certame:

a) Início de recebimento das Propostas a partir das 08h59min do dia 05/06/2025;
b) Impugnações e Esclarecimentos até às 23h59min do dia 12/06/2025;
c) Data final de recebimento das Propostas até às 08h59min do dia 17/06/2025;
d) DATA DA SESSÃO / ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/06/2025 às 09h00min
e) Local/Plataforma: www.portaldecompraspublicas.com.br - Id do Processo: 393851
f) Critério de Julgamento: Menor Preço por LOTE;
g) Forma de Disputa do LOTE: Por Item;
h) Modo de disputa: Aberto;
i) Envio dos documentos de Habilitação no Registro da Proposta Inicial: Sim;
j) Cadastro de Reserva: Não.

1. DO OBJETO:
1.1 A presente licitação objetiva o Registro de Preços para aquisição futura eeventual de Óleos Lubrificantes e Hidráulicos, Graxas e Aditivos, para máquinas eveículos do município de Nonoai/RS, de acordo com as condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmarcontratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bensregistrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislaçãorelativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registrode preços preferência em igualdade de condições.
1.3 Os produtos a serem fornecidos para fins de atendimento a esta licitação devemser novos, e de boa qualidade.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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2. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS.
2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar este edital ou solicitar esclarecimento sobreseus termos, no prazo de até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data designada para aabertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DO PORTAL DE COMPRASPÚBLICAS, em campo próprio, sob pena de preclusão.
2.2 A resposta às impugnações ou aos esclarecimentos será divulgada no Portal deCompras Públicas, no prazo de até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, LIMITADO AO ÚLTIMO DIAÚTIL ANTERIOR a data da abertura da licitação, de acordo com o artigo 164 da Lei nº14.133/2021.
2.2.1 Na elaboração da resposta, o Pregoeiro será auxiliado, quando necessário,pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico.
2.2.2 As respostas as impugnações e as solicitações de esclarecimentos vincularãoos participantes e a Administração, ficando os interessados obrigados a acessar o Portal deCompras Públicas para a obtenção das informações prestadas.
2.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma formade sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos eprocedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação daspropostas, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 55 da Lei nº 14.133/2021.
2.4 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos na licitação. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá sermotivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação nos autos do processo.
2.5 A impugnação realizada dentro do prazo pelo licitante não impedirá suaparticipação nesta licitação até a decisão final.
2.6 As impugnações e pedidos de esclarecimento apresentados fora do prazo serãorecebidos apenas como uma manifestação do direito de petição.

3. CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
3.1 Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro juntoao Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e desenha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legaldo licitante ou representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização dastransações inerentes a esta licitação.
3.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dadoscadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados, devendo procederimediatamente à correção ou à alteração dos dados tão logo identifique incorreção ou essesdados se tornem desatualizados.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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3.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dainobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro, ou em casode sua desconexão.
3.4 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicase da elaboração e apresentação de propostas e documentos de habilitação serão deresponsabilidade do licitante.
3.5 As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos asMICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), e às demais pessoasjurídicas a elas legalmente equiparadas deverão DECLARAR, em campo próprio do sistema,sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas a usufruir oTRATAMENTO DIFERENCIADO estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da LeiComplementar Federal nº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 147/14 ou da Lei Federalnº 11.488/07.
3.5.1 As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal nº123/06, Lei Complementar Federal nº 147/14 e Lei Federal nº 11.488/07 e não comprovaremos requisitos legais para o enquadramento serão inabilitadas e poderão estar sujeitas àssanções previstas no Edital e legislação pertinente.

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1 Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramopertinente ao objeto, observadas as condições constantes do edital e seus anexos, e queestejam devidamente credenciadas no Portal de Compras Públicas.
4.2 Será vedada a participação de licitantes que:
a) não atendam as condições do edital e seus anexos;
b) não atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
c) estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,na forma da legislação vigente;
d) se enquadram nas vedações previstas no artigo 9 e 14 da Lei Federal nº14.133/2021;
e) estejam sob processo de falência. É admitida a participação de empresas emrecuperação judicial, desde que apresente comprovação de que o respectivo plano derecuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n° 11.101/2005;
f) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuandonessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
h) estejam constituídos sob a forma de consórcio.
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4.3 Será vedada a participação de empresas em consórcio na licitação, com asseguintes justificativas:
a) A vedação quanto à participação de empresas em consórcio não limitará acompetitividade da licitação;
b) A participação de empresas em consórcio somente é recomendável quando oobjeto for “de alta complexidade ou de grande vulto econômico”, situações em que empresasisoladamente não teriam condições de atender aos requisitos de habilitação técnica ou dequalificação econômico-financeira.
4.4 Como condição de participação, o licitante, ao enviar proposta eletrônica, deverápreencher, em campo próprio do Portal de Compras Públicas, as seguintes declarações on-line:
a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
c) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;
d) que, para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, não emprega menores de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos;
e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º daConstituição Federal;
f) que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênciaou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstasna legislação, conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213/1991;
g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presenteprocesso licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.5 O licitante deverá assinalar “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do Portal deCompras Públicas, relativo à seguinte declaração on-line: que não ultrapassei o limite defaturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49da referida lei complementar.
a) Na licitação/item em que a participação não for exclusiva para microempresas eempresas de pequeno porte, assinalar “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que sejamicroempresa ou empresa de pequeno porte.
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b) Na licitação/item exclusivo para participação de microempresas e empresas depequeno porte, ao assinalar “NÃO”, o licitante ficará impedido de prosseguir no certame, emrelação à licitação/item.
4.6 Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará olicitante às sanções previstas em lei e neste edital.
4.7 A participação na presente licitação implica aceitação plena das condiçõesexpressas neste edital e seus anexos.
4.8 Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realizaçãoe assinatura dos responsáveis, bem como os valores, os preços e os custos utilizados terãocomo expressão monetária a moeda corrente nacional;
4.9 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam aaferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta nãoimportará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;
4.10 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderáser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou dedeclaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Oreconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvoimposição legal.
4.11 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável detodos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e Termo de Referência, bemcomo a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidadepela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquerfase do procedimento.
4.12 Será concedido TRATAMENTO FAVORECIDO para as microempresas eempresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 daLei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da LeiComplementar nº 123/2006 (Arts. 42 a 49 e posteriores alterações) e no artigo 4º da Lei nº14.133/2021.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com adescrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessadocumentação.
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidosneste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar adocumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durantea sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.6 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos denegociação e julgamento da proposta.
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acessopúblico após o encerramento do envio de lances.
5.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessáriosà confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelolicitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances.
5.9 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos nodia de abertura da sessão pública.
5.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederáao que segue:
5.10.1 se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, oucontrariarem qualquer dispositivo deste Edital, e não puderem ser saneados, o pregoeiroreputará o licitante inabilitado;
5.10.2 no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados osprocedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lancemais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital.
5.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e aassinar a ARP no prazo fixado pela Administração (05 dias úteis contados da convocaçãopara assinatura da Ata), ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas,sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
5.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internetterão sua validade verificada pelo pregoeiro no momento da habilitação, bem como poderáo Pregoeiro diligenciar quanto a documentos públicos que por equívoco foram anexados comdata de vencimento expirada, quando necessário.
5.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãocomplementares, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo máximo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas, sob pena deinabilitação.
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5.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
5.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentadospelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura docertame ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas.
5.15 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros oufalhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantedespacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dehabilitação e classificação.
5.16 Nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, o desatendimento deexigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitanteou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitaçãoou a invalidação do processo.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL DE PREÇOS
6.1. O licitante enviará sua proposta inicial mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda correntenacional;
6.1.2. Modelo de cada item ofertado, quando for o caso;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo devalidade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,quando for o caso;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serãode exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 DIAS, a contarda data de sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas deregência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
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7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio desistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas noTermo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivoem sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quesomente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada nopreâmbulo deste Edital.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixadopara abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferiora 03 (três) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três)segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivoslances.
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, emque os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seráde 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesteperíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelosistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir oreinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitensanteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueleque for recebido e registrado primeiro.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãodos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir portempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somenteapós comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada nohttp://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para asua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas dacomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas eempresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada averificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa demaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nosarts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostaou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeiracolocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência emrelação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entreas propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios declassificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidasde lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados osseguintes critérios de desempate, nesta ordem:
7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle;
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bense serviços produzidos ou prestados por:
7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal doórgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso delicitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este selocalize;
7.29.2. empresas brasileiras;
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187/2009.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado omelhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõesdiferentes das previstas neste Edital.
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7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02horas, envie a proposta final adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aoestipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedeceràs especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade comexigências do ato convocatório.
8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíciosque fundamentam a suspeita;
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderáser reiniciada mediante aviso do Pregoeiro no chat.
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estipulado pelopregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, caso esse entendapela necessidade de concessão maior de prazo para envio dos documentos.
8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-seos que contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo,fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meioe prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,sob pena de não aceitação da proposta.
8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará aproposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”a nova data e horário para a sua continuidade.
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8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostaao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção demelhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar àsubsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.
8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas depequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar àsubsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso.
8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará ahabilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
8.11 Como regra, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor queapresentar preço final superior ao preço estimado fixado no Edital, desconto menor do queo mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.12 Em casos excepcionais, PODERÁ SER ACEITA UMA PROPOSTA OULANCE VENCEDOR COM UM PREÇO FINAL SUPERIOR AO PREÇO ESTIMADO, desdeque devidamente justificado e após uma avaliação detalhada pelo Pregoeiro e pelaEquipe de Apoio.

9. HABILITAÇÃO.
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantedetentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consultaaos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas e ainda aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS(ceiscadastro.cgu.gov.br) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP(https://portaldatransparencia.gov.br/).
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br).
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU(https://portal.tcu.gov.br/contas/).
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre assanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, aproibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.

https://portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br
https://portal.tcu.gov.br/contas/
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9.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência deOcorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por partedas empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação.
9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,por falta de condição de participação.
9.3.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes seráverificada por meio do Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, àregularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica,quando exigida no edital.
9.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes doPortal de Compras Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessãopública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectivadocumentação atualizada.
9.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeirolograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãocomplementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo estipulado pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digital.
9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetoaqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz.
9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.
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9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura docertame;
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas.
9.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderásanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáciapara fins de habilitação e classificação.
9.11 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sidoencerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo emrazão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.12 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar com prazode validade em vigor. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, estaserá de 180 dias (cento e oitenta dias) contados a partir da data de expedição, excetoo comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica.
9.13 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçãorelacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.14 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiçãode Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoda autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidadelimitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentocomprobatório de seus administradores;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dasPessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegistroCivil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107da Lei nº 5.764, de 1971;
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decretode autorização;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ouda consolidação respectiva.
9.15 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou noCadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houverrelativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçãode certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) epela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, doSecretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativaconjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde aempresa for sediada;
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativajunto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresafor sediada;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termosdo Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452/1943;
g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
10.16.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado comomicroempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigidapara efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algumarestrição, sob pena de inabilitação.
9.16 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ouextrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa.
a1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitantedeverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhidojudicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena deinabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.
9.17 HABILITAÇÃO TÉCNICA:
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a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito públicoou privado, que comprove que o licitante forneceu satisfatoriamente os bens pertinentes ecompatíveis com o objeto desta licitação;
b) Informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, EM LÍNGUAPORTUGUESA, que demonstre compatibilidade das especificações técnicas e descriçãodo produto, indicando o item a que se refere;
c) Declaração de que os produtos oferecidos/marcas ofertadas:
(i). Possuem registro na ANP e não constam em restrições de seu último boletim;
(ii). São aceitos pelos fabricantes e montadoras;
(iii). Atendem as especificações das Normas Técnicas (ISO 9001, ISO 14001);
(iv). Serão entregues produtos com prazo de validade de no mínimo 12 meses acontar da data do pedido, nos itens que se aplica.
d) Demonstração, pelo licitante, que os produtos ofertados atendem os requisitos dequalidade previstos na ABNT NBR ISO/TS 16949/2010 (Força Tarefa AutomotivaInternacional - ISO/TS 16949), podendo ser tal demonstração efetuada através de cópia daCertificação correspondente, ou por meio de declaração, emitida pelo próprio licitante,atestando que os produtos oferecidos atendem aos requisitos de qualidade da referidanorma.
9.18 Havendo necessidade de uma análise mais minuciosa dos documentosexigidos na habilitação, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a novadata e horário para a continuidade da mesma.
9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.
9.20. A apresentação de declaração ou documento falso, bem como a prática dequalquer ato fraudulento no decorrer do certame, sujeitará o licitante às sanções previstas nalegislação vigente. Entre as penalidades passíveis de aplicação, destaca-se a declaração deinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, a qual poderá ser aplicadamesmo que não tenha havido a obtenção de vantagem indevida pela empresa, emconsonância com os precedentes do Tribunal de Contas da União (TCU).
9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, olicitante será declarado vencedor.

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A PROPOSTA FINAL do licitante que for declarado vencedor será transmitidapor meio do sistema eletrônico dentro do prazo determinado pelo pregoeiro, não inferior a 02(duas) horas a partir da solicitação, que poderá ser prorrogado ou reduzido a critério desteúltimo. Além disso, a mesma deverá:
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10.1.2. A PROPOSTA FINAL deverá estar de acordo com o Anexo I, e ser redigidaem linguagem clara, perfeitamente legível, identificada e assinada na última e rubricadas nasdemais páginas pelo representante legal do licitante, enviada em campo próprio do Portal deCompras Públicas, em formato PDF, e conter:
a) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar dadata de sua apresentação. Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á oprazo aqui definido;
b) Preço global (em algarismo e por extenso).
c) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para finsde pagamento.
a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelolicitante ou seu representante legal.
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,para fins de pagamento.
10.1.2.1 Caso seja exigido, fornecer catálogo do produto ofertado, onde possam sercomprovadas as especificações mínimas exigidas no Termo de Referência. Na falta/omissãode alguma especificação poderá ser diligenciado pelo Pregoeiro.
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada emconsideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção àContratada, se for o caso.
10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.4 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárioem algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
10.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerãoos primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos porextenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desteEdital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendoconsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleçavínculo à proposta de outro licitante.
10.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentoscomplementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. RECURSO ADMINISTRATIVO
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11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhistada licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, emcampo próprio do sistema.
11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentaras razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três)dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradavista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3 O recurso/contrarrazões será(ão) analisado(s) pelo Pregoeiro, o qualformalizará decisão administrativa.
11.4 Havendo dúvida quanto aos requisitos técnicos, e desde que motivado peloPregoeiro, poderá ser encaminhado ao setor requisitante para juntada de informações.
11.5 A decisão final do recurso/contrarrazões será formalizada pelo Pregoeiro.
11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,no endereço constante neste Edital.

12. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterioresà realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ounão comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterioresao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhara sessão reaberta.
12.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou deacordo com a fase do procedimento licitatório.
12.4 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nocadastro do Portal de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seusdados cadastrais atualizados.

13. DAS AMOSTRAS
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13.1. Não serão exigidas amostras.

14. HOMOLOGAÇÃO.
14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursosadministrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá,nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021:
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,sempre que presente ilegalidade insanável;
d) Homologar a licitação.
14.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos comvícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e daráensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
14.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá serresultante de fato superveniente devidamente comprovado.
14.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a préviamanifestação dos interessados.

15. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO
15.1 Após a homologação da licitação, será lavrada Ata de Registro de Preço, comvigência de 12 (doze) meses, com o FORNECEDOR classificado em primeiro lugar, podendoser prorrogada pelo mesmo período, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.
15.2 O contrato decorrente da Ata terá sua vigência estabelecida em conformidadecom as disposições nele contidas.
15.3 O Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho.
15.4 O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação dassanções pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período.
15.5 Quando o licitante vencedor convocado dentro do prazo de validade da suaproposta não celebrar a Ata de Registro de Preço ou não apresentar situação regular, no atoda assinatura deste, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação,para celebrar a Ata de Registro de Preço, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicaçãodas sanções cabíveis.
15.6 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidoresdesignados pelo Município, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº14.133/2021, em atendimento ao disposto no art.117 da mesma lei.
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15.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduziráessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
15.8 Da Ata de Registro de Preços poderá advir contrato, conforme minuta docontrato Anexo III do edital.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, olicitante/adjudicatário que:
a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;
d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
f) Apresentar declaração ou documentação falsa;
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
15.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nossubitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, àsseguintes sanções:
a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaissanções.
16.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o atoreconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamenteinformado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
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16.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município as sanções administrativasprevistas no item acima deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
16.6 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seusfornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de éticadurante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

17. PAGAMENTO
17.1 O(s) pagamento(s) devido(s) à(s) vencedores(s) serão efetuados em até 30dias após apresentação da nota fiscal em favor do Município de Nonoai, devidamentecertificada/ateste pelo fiscal da Ata/Contrato, através de depósito em conta corrente datitularidade da licitante vencedora, observando a ordem cronológica de pagamentos.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de umano contado da data da apresentação da proposta.
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.3 Para o reajustamento será utilizado o Índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo - IPCA/IBGE.
18.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

19. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO
19.1. As regras acerca do recebimento e da fiscalização, são as estabelecidas noTermo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minutada Ata de Registro de Preços e/ou na minuta de contrato.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
21.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotaçãoorçamentária própria, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2025, naclassificação abaixo:
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0801 SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E REC HUM
2030 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
449052000000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
REDUZIDO 423

22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília – DF.
22.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
22.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincípios da isonomia e do interesse público.
22.8 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçõesprestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
23.8.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade dasinformações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiverapresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documentoequivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.10 O Município poderá revogar este Pregão por razões de interesse públicodecorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lopor ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável aconvalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios daampla defesa e contraditório.
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22.10.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
22.10.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação deindenizar.
22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:www.portaldecompraspublicas.com.br, no sítio eletrônico oficial do municípiowww.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes, e também poderão ser lidos e/ou obtidos noDepartamento de Compras e Licitações do município de Nonoai/RS, nos dias úteis, durantehorário de expediente.
22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo III – Minuta do Contrato;
Anexo IV – Termo de Referência;
Anexo V – Planilha Orçamentária de Referência.

Nonoai/RS, 02 de junho de 2025.

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes


Página 24 de 45

ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2025
LOCAL: MUNICÍPIO DE NONOAI/RS
NOME DE FANTASIA:RAZÃO SOCIAL:CNPJ Nº:INSC. EST. Nº:OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )ENDEREÇO:BAIRRO: CIDADE:CEP: E-MAIL:TELEFONE(S)BANCO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA:CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:REPRESENTANTE LEGAL:CPF Nº:

Lote Item Descrição Marca /Modelo Und Qtd ValorUnit ValorTotal

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$
A empresa DECLARA que:
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributose encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos comtransporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
2. A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias.
3. Cumprirá todos os prazos de acordo com o estabelecido no Edital e seu Termo de Referência.
4. Não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.
LOCAL E DATA

______________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

OBS: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos,de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagensbaseadas nas ofertas dos demais licitantes.
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2025

O MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sobo no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. Manoel Gomez Gonzalez, 509, emNonoai/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra.ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº3570312 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 026.979.929-01, residente e domiciliada nestaCidade, doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR e a(s) empresa(s) seguinte(s)empresa(s):
- Razão Social, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nºxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representadopelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx;
doravante denominada(s) DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSresolvem, com integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º deabril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda,pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAR A PRESENTEATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acimareferenciado e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas,classificadas, aceitas/negociadas no certame, conforme as Cláusulas e condições queseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição futura eeventual de Óleos Lubrificantes e Hidráulicos, Graxas e Aditivos, para máquinas eveículos do município de Nonoai/RS, de acordo com as condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 A GERENCIADORA DA ATA não se obriga a contratar a quantidade total ouparcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇOS REGISTRADOS
2.2 Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargosfiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.
2.2 A empresa detentora da ata, terá os preços registrados conforme tabela emanexo (VENCEDORES DO PROCESSO), tendo sido o referido preço oferecido pela licitantecuja(s) proposta(s) foi(rão) classificada(s) em 1º (primeiro) lugar.
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CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DE PAGAMENTO
3.1 Os itens serão adquiridos conforme a necessidade do órgão gerenciador,mediante emissão de Nota de Empenho.
3.2. As empresas vencedoras terão a obrigação de entregar os produtos noAlmoxarifado, localizado junto a Prefeitura Municipal de Nonoai, localizada na Rua PadreManuel Gomez Gonzalez, 509, não havendo obrigação da aquisição de todos os objetos e/ouquantidades licitados durante a vigência da ata de registro de preços ou do contratoadministrativo.
3.3. Os produtos a serem fornecidos para fins de atendimento a esta licitação devemser novos, sem uso anterior, e de boa qualidade.
3.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmarcontratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bensregistrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislaçãorelativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registrode preços preferência em igualdade de condições.
3.5. Sempre que julgar necessário, o município solicitará, durante a vigência darespectiva ata de registro de preços, o fornecimento dos itens descritos no objeto, naquantidade que for necessária, mediante a emissão de Nota de Empenho.
3.6. As empresas vencedoras serão notificadas para realizarem a entrega dosprodutos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento do pedido,mediante o envio da nota de empenho, através do e-mail oficial da empresa a ser informadona proposta de preços.
3.7. A entrega dos produtos deverá ser de acordo com as características descritasneste edital, conforme autorização de fornecimento e de acordo com a necessidade docontratante.
3.7.1. A entrega realizada de forma ou em lugar diverso do aqui estabelecido estarásujeita ao não pagamento do fornecedor, e também acarreta no dever de substituir os itensfornecidos que estiverem em desacordo com as especificações solicitadas no edital, semqualquer ônus para o município.
3.7. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela entrega de todos os itens,no almoxarifado, livre de fretes carga e descarga, ou seja, a empresa deverá arcar com todasas despesas diretas ou indiretas, decorrentes das obrigações assumidas, sem qualquer ônuspara o município.
3.8. Em caso de vencimento contratual e da não contratação de todos os itens, nãocaberá à licitante qualquer indenização.
3.9. O pagamento será realizado de acordo com a entrega dos itens, medianteapresentação de nota fiscal, a qual deverá estar certificada/ateste pelo responsável doalmoxarifado, sendo que o pagamento ocorrerá em prazo não superior a 30 (trinta) dias apósa referida apresentação.
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3.10. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário na conta daempresa vencedora.
3.11. Nenhum pagamento isentará o licitante vencedor das responsabilidadesassumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aceitação definitiva do objeto do presenteinstrumento.

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA
4.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal,diretor, ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, deprocuração ou contrato social.
4.2 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar daassinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de2021.
4.3 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado, teráseu extrato publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra,após assinada e homologada e será disponibilizada no sítio oficial desta Municipalidade.
4.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro depreços.

CLÁUSULA QUINTA - EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
5.1. O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente ata,com a consequente aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditórioe ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente ata;
b) Quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, semjustificativa aceitável;
c) Quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, ofornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticadono mercado;
d) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitadode cumprir as exigências desta ata de registro de preços por fato superveniente à licitação,alheio a sua vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido decancelamento esteja devidamente instruído com a documentação comprobatória da situaçãoalegada.
5.2. As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas eformalizadas em processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolode recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) diasúteis.
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5.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicaçõesnecessárias serão feitas por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, paratodos os efeitos, excluído o licitante da ata de registro de preços.

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçõescontidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
6.2 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis,salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, medianterequerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrênciade eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dosserviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações juntoaos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.
6.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preçosde mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados naata.
6.4 Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado pormotivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem aredução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.1. Os fornecedores que não aceitarem readequar seus valores propostos aosvalores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicaçãode penalidade.
6.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e ofornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorraantes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidadedos motivos e comprovantes apresentados;
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade denegociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder àrevogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção dacontratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despachodo órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecidopela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar aumentar o valor registrado na hipótese deste se tornar inferioràqueles praticados no mercado;
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d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de2021.
6.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público;
b) A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de2021, são obrigações:
7.1 Da Fornecedora/Beneficiária:
a) Executar com pontualidade o objeto contratado conforme solicitação/requisiçãoemitida pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;
b) Comunicar imediatamente e por escrito aos fiscais técnicos e administrativosdeste procedimento administrativo, qualquer anormalidade verificada, para que sejamadotadas as providências de regularização necessárias;
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor, objeto da presenteAta;
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
e) Comunicar a esta Administração qualquer modificação em seu endereço ouinformações de contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada noendereço constante nesta Ata;
f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços/fornecimento dos produtosdescritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço;
7.1.1 Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargossociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro dePreços ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresaFornecedora.
7.1.2 Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no TERMODE REFERÊNCIA.
7.2. Do Órgão Gerenciador:
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com aFornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato;
b) Gerenciar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos daLei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;
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c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre asirregularidades observadas no cumprimento desta Ata;
d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso deinadimplemento;
f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata deRegistro de Preço;
g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata;
h) Emitir requisição interna.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1 A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:
8.2. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedidode processo administrativo com ampla defesa, quando:
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retiraro instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro dePreços;
e) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;
f) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade daempresa Detentora;
g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigaçõesassumidas pela empresa detentora;
h) Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) diasúteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde quesolicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que poderáser aceito ou não pela Administração;
i) A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazofixado acima será excluída;
8.3 Pela Detentora quando:
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou forçamaior;
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b) A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deveráocorrer antes do pedido de execução dos serviços/ entrega dos produtos por estaMunicipalidade;
c) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata deRegistro de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, oubilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no AtoConvocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, comfundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.
d) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelaAdministração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias àDETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda,judicialmente, nos termos da legislação pertinente.
d1) Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ouindenização de qualquer natureza.
8.4 A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstosem Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovanteaos autos que deram origem ao Registro de Preços;
8.4.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, acomunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES
9.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o órgão gerenciador poderásujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de2021.
9.2. A Detentora/Contratada será notificada por escrito para recolhimento da multaaplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias úteis dessa notificação.
9.2.1 Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor serádeduzido das faturas remanescentes.
9.3 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços,aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração,caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicaras penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – GERENCIAMENTO E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃOGERENCIADOR
10.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Município deNonoai/RS.
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10.2 São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre aprática de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações:
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentorda ata, o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem declassificação indicada na licitação.
b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidadecom as obrigações assumidas.
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preçosregistrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação depenalidades.
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar suacompatibilidade com aqueles registrados na ata.
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação)quanto ao interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública queexternem a intenção de utilizar a presente Ata.
g) Fiscalizar o bom atendimento do objeto contratado através de Servidor designadopara tal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente objeto serão empenhadas na seguintedotação orçamentária:

0801 SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E REC HUM
2030 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
449052000000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
REDUZIDO 423

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada noOrçamento desta Municipalidade, podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas.
12.2 Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelasdisposições constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidaspelo no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se originou.
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12.3 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleitoo Foro da Comarca de Nonoai/RS com renúncia expressa de qualquer outro, por maisprivilegiado que seja.
12.4 Justos e acordados firmam o presente, para que produza os efeitos legais.

Nonoai, xx de xxxxxxxxx de 20xx.

Órgão Gerenciador:
ADRIANE PERIN DE OLIVEIRAPrefeita Municipal

Fornecedores:
______________________________XXXXXXXXXXXXXXXXXXX ______________________________XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Vistos:
Assessor Jurídico Secretária da Fazenda

Fiscal da Ata Gestor da Ata
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ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X
CONTRATO ADMINISTRATIVOFIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DENONOAI E A EMPRESA XXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direitopúblico, inscrito no CNPJ sob o no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. ManoelGomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado pelaPrefeita Municipal, Sra. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora daCédula de Identidade nº 3570312 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 026.979.929-01,residente e domiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e aempresa ..., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ..., na rua ..., nº ..., nobairro ..., na cidade de ..., CEP: ..., telefone: ..., e-mail: ... neste ato representada por seu(Diretor, sócio-gerente, sócio proprietário, procurador, etc) Sr. ..., residente e domiciliado noBairro ..., na rua ..., nº ..., na cidade de ..., CEP: ..., Telefone: ..., e-mail:..., portador da cédulade identidade nº ..., e inscrito no CPF n.º ..., doravante denominado de CONTRATADA, paraexecução do objeto constante na Cláusula Primeira deste instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento tem porfundamento o edital de licitação de PREGÃO ELETRÔNICO 004/2025, e na propostavencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação e se regerá pelas cláusulasaqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casosomissos), suas alterações posteriores, legislação municipal e demais dispositivos legaisaplicáveis.
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisiçãode Óleos Lubrificantes e Hidráulicos, Graxas e Aditivos, para máquinas e veículos domunicípio de Nonoai/RS, de acordo com as condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos., de acordo com as condições, quantidades eexigências estabelecidas no Edital acima referido e seus anexos.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO: O preço total para o presente contrato é deR$ _________________, conforme tabela abaixo:

Lote Item Qtd. DESCRIÇÃO Und Marca/Modelo ValorUnit. ValorTotalR$ R$R$ R$VALOR TOTAL DO CONTRATO R$
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentesdo presente contrato serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária:

0801 SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E REC HUM
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2030 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
449052000000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
REDUZIDO 423

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS: O Presente instrumento contratual terá vigênciade XX (XXXXX), contados da data da assinatura do contrato.
Parágrafo Primeiro: O prazo máximo de entrega do objeto não será superior aoestipulado no processo licitatório e/ou seus anexos.
Parágrafo Segundo: No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresadeverá apresentar, antes do término do mesmo, pedido formal apresentando as razõesjustificadoras, que serão objeto de apreciação.
CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: O objetodeverá ser entregue de acordo com previsto no termo de referência, no edital e na Ata deRegistro de Preços, bem como na proposta vencedora da licitação.
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO: O pagamento será realizado de acordo coma entrega dos itens, mediante apresentação de nota fiscal, a qual deverá estarcertificada/ateste pelo fiscal do contrato, sendo que o pagamento ocorrerá em prazo nãosuperior a 30 (trinta) dias após a referida apresentação.
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES:
7.1 São obrigações da CONTRATANTE:
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presenteinstrumento;
II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;
III - Determinar as providências necessárias quando a execução do contrato nãoobservar a forma estipulada no edital, seu termo de referência e no presente contrato, semprejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para serresponsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução do objeto do presente contrato;
V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.
7.2 São obrigações da CONTRATADA:
I – Executar o contrato de acordo com as especificações e prazos do edital, seutermo de referência e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;
II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários oudespesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para aexecução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
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III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTSe o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como dacertidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como emoutras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial e para aprendiz;
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministériodo Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteçãoindividual (EPI), que serão fiscalizados a qualquer momento pela fiscalização contratual, coma obrigação da contratada de comprovar o atendimento integral das normas do MPT;
VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários àCONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apuradosmediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;
VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, quando se verificar vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;
CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO DO CONTRATO: As hipóteses que constituemmotivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, quepoderão se dar após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
Parágrafo Único: A forma de extinção do contrato poderá ser realizada de acordocom o disposto no art.138 da Lei nº 14.133/202, bem como as consequências da extinçãodeterminada por ato unilateral da Administração serão as previstas no art.139 da mesma lei.
CLÁUSULA DÉCIMA –INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Pelodescumprimento total ou parcial das obrigações aqui ajustadas, quando da ocorrência dasinfrações constantes do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas à contratadaas sanções indicadas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o procedimentoindicado no mesmo artigo e seguintes (arts.156 a 163, todos da Lei nº 14.133/2021).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A designação dogestor e dos fiscais será realizada de acordo com o art. 7º c/c art.117, ambos da Lei nº14.133/2021.
Parágrafo Único: O Gestor e fiscais serão aqueles designados para respectivaassinatura (visto) ao final do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS: As eventuaisomissões desse contrato serão resolvidas pelas disposições constantes na Lei Federal nº14.133/2021.
Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai/RS para dirimir dúvidas ou questõesoriundas do presente contrato.
Assim, por estarem as partes justas e contratadas, firma o presente termo em 02(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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Nonoai/RS, xx de xxxxxxxxxx de 202x.

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA
Prefeita municipal de Nonoai/RS

CONTRATANTE

NOME DO FORNECEDOR
CONTRATADA

Vistos:
Assessor Jurídico Secretária da Fazenda

Fiscal da Ata Gestor da Ata
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ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETOO presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para aquisição futurae eventual de Óleos Lubrificantes e Hidráulicos, Graxas e Aditivos, para máquinas e veículosdo município de Nonoai/RS, de acordo com as condições, quantidades e exigênciasestabelecidas no Edital e seus anexos.
2. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO2.1. Da Necessidade da Aquisição dos MateriaisA aquisição de óleos lubrificantes e hidráulicos, graxas e aditivos é fundamental paraassegurar a operacionalidade contínua e a manutenção preventiva e corretiva da frota deveículos e máquinas do Município de Nonoai/RS. Esses insumos são indispensáveis para ofuncionamento adequado de equipamentos utilizados na prestação de serviços públicosessenciais à população, tais como:

· Manutenção de vias urbanas e rurais;
· Transporte escolar e de pacientes;
· Coleta de resíduos sólidos;
· Serviços de infraestrutura e obras;
· Apoio às atividades agrícolas e demais secretarias municipais.A utilização regular de produtos com as especificações técnicas adequadas previne odesgaste prematuro de peças e componentes, reduz o risco de paradas inesperadas porquebras, prolonga a vida útil dos equipamentos e garante a segurança dos operadores eusuários. Dessa forma, a aquisição visa otimizar a gestão dos recursos públicos, evitandocustos mais elevados com manutenções corretivas complexas e a indisponibilidade demáquinas e veículos essenciais, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviçosprestados à comunidade.2.2. Da Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP)A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a aquisição dos referidos materiaisjustifica-se pela natureza da demanda do Município. Trata-se de itens de consumo regular,porém com necessidade de aquisições futuras e eventuais, de forma fracionada, ao longo doperíodo de validade da Ata de Registro de Preços.As principais vantagens da utilização do SRP neste contexto incluem:a) Imprevisibilidade do Consumo Exato: Dificuldade em prever com exatidão oquantitativo total e o momento exato da necessidade de cada tipo de lubrificante, graxa ouaditivo, dado que o consumo varia conforme a utilização e as demandas de manutenção deuma frota diversificada.b) Flexibilidade e Agilidade: O SRP permite que as aquisições sejam realizadasconforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária, sem a necessidade deinstauração de um novo processo licitatório para cada compra, conferindo maior agilidade aosuprimento.
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c) Otimização de Estoques: Evita-se a formação de grandes estoques, o que minimizacustos de armazenagem e riscos de perdas por vencimento do prazo de validade dosprodutos, permitindo aquisições sob demanda.d) Padronização e Qualidade: Garante a aquisição de produtos que atendem àsespecificações técnicas requeridas, com preços registrados e estáveis durante a vigência daAta.Desta forma, o SRP apresenta-se como a modalidade mais eficiente e econômica paraatender às necessidades de abastecimento contínuo destes insumos essenciais.2.3. Do Agrupamento dos Itens em Lote ÚnicoO agrupamento de todos os itens em lote único para esta licitação visa assegurar aatratividade econômica da contratação para os potenciais licitantes e, consequentemente,resguardar o interesse público na obtenção da proposta mais vantajosa. Essa estratégiafundamenta-se nos seguintes pontos:a) Viabilidade Econômica para o Fornecedor: Ao consolidar todos os itens em umúnico lote, aumenta-se o valor global da potencial contratação. Isso torna o certame maisatraente para um número maior de fornecedores, incluindo aqueles com maior capacidadelogística e variedade de produtos, que podem não se interessar por itens isolados de baixovalor ou quantidade, especialmente sob o regime de aquisições fracionadas do SRP.b) Mitigação de Riscos de Desistência: Evita-se o risco de um fornecedor, apóssagrar-se vencedor de apenas um ou poucos itens de baixo volume ou valor agregado,considerar a contratação economicamente inviável devido aos custos operacionais (comofrete para entregas parceladas e de pequeno volume), levando à solicitação dedesclassificação ou à recusa em assinar a Ata. Tal situação poderia comprometer oabastecimento regular de todos os itens necessários ao Município e demandaria novos ecustosos processos licitatórios.c) Eficiência Administrativa: A gestão de uma Ata de Registro de Preços com umúnico fornecedor para este conjunto de produtos relacionados simplifica os processosadministrativos internos do Município, como emissão de pedidos, acompanhamento deentregas, conferência de notas fiscais e pagamentos.d) Potencial de Economia de Escala: Um lote único e mais robusto pode incentivaros fornecedores a apresentar propostas com preços globalmente mais competitivos,refletindo economias de escala em sua própria logística e gestão de vendas.Portanto, o agrupamento em lote único busca garantir a efetividade da contratação,assegurando o fornecimento integral dos insumos necessários em condiçõeseconomicamente sustentáveis para o fornecedor e vantajosas para a Administração Pública.
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENSOs itens a serem licitados, agrupados por lote, são os seguintes:Lote 01

· Item 01: Aditivo para radiador Orgânico, 1 (um) litro;
· Item 02: Óleo Lubrificante 5w30 API, SM. Embalagem de Litro;
· Item 03: Fluído tipo A ATF 10W20, 20 litros;
· Item 04: Graxa de qualidade premium a base de sabão de lítio e ativação balanceadacom propriedades de resistência a extrema pressão. Especialmente desenvolvida
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para lubrificação automotiva para serviço pesado. Composta por óleo mineral, sabãode lítio e aditivos anti ferruginoso, antioxidante e de extrema pressão. Disponível nograu NLGI2. Balde de 20 (vinte) quilos;
· Item 05: Fluido Freio Dot3, dot4 Embalagem Litro;
· Item 06: Óleo lubrificante mineral multiviscoso para diferenciais, reduções finais, caixade transmissão e direção de veículos a diesel, atendendo as especificações API GL5,Mil-L-2105D, ZF TE-ML 07A, ZF TE-ML 08. Disponível no grau SAE 85W140. Baldede 20 (vinte) litros;
· Item 07: Óleo lubrificante mineral do tipo multifuncional no grau SAE 10W30,recomendado para uso em transmissões e sistemas hidráulicos de tratores eequipamentos agrícolas, atendendo as exigências dos principais fabricantes. Queatenda aos níveis de desempenho: API GL-4, Massey Ferguson CMS M1135, M1145,M1141 E M11443, Case New Holland CNH MAT3505, MAT3525 e MAT3509; CaseMS 1210; Ford ESN-M2C86-C, M2C86-B e M2C134-D, Alisson C-4 e Caterpillar TO-2. Balde de 20 (vinte) litros;
· Item 08: Óleo azul mineral SAE 80W90 API GL-3 para caixa de câmbio EATON linhaleve. Cor Azul para aplicação em caixas e modelos de câmbio: - 240F / 240FS; - 240V;- 260F; - CL-1905 / FSO-1305; - CL-2205 / CL-2215; - CL-2615 / CL-2625 / FS-2305;- CL-2905 / FSO-2305; - CL-3905 / FSO-4305 / FSO-4405 / FSO-4505 / ESO-6105.Embalagens de 1 (um) litro;
· Item 09: Óleo lubrificante para caixa de transmissão disponível no grau SAE 50 APICF-2, que atenda recomendações da Caterpillar, TO-4, Alisson C-4, ZF TE-ML 03C,ZF TE-ML 07F, Komatsu KES 07.868.1. Balde de 20 (vinte) litros;
· Item 10: Óleo hidráulico com viscosidade SAE 10W, API CF/CF2 com maior proteçãocontra desgaste, faixa de temperatura de operação mais ampla, com emulsificadorespara dispersar a água. Aprovado de acordo com as especificações ZF TE-ML03C/ZFTE-ML-37F, Alisson C-4 e Caterpillar TO-4. Balde de 20 (vinte) litros;
· Item 11: Óleo hidráulico AW 68 HLP, com aditivação antidesgaste de qualidadepremium, desenvolvido para aplicações industriais, automotivas e agrícolas. Comaditivos de extrema pressão que operem em condições severas de pressão a partirde 1.000 PSI. Com classificações de desempenho DIN 51524-2 (HLP), Eaton VickersM-2950-S I-286-S3, Parker Denison HF-0, HF-1, HF-2, MAGP69, Bosch RexrothRD90220, Eaton Brochure 03-401-2010. Balde de 20 (vinte) litros;
· Item 12: Óleo lubrificante mineral para motores a diesel de alto desempenho,superalimentados ou turboalimentados, para máquinas pesadas, que operem emcondições severas de uso urbano ou fora de estrada. Formulado com óleos básicosselecionados e tecnologia de aditivação superior, oferece alto desempenho comexclusivo controle termo-oxidativo. Exigindo lubrificantes com nível de desempenhoSAE 15W40 API CK-4, SN; ACEA E9-12, E7-12; Cummins CES 20086; Detroit dieselDFS93K222; Mack EOS-4.5; ECF-3; MB-Approval 228.31; MAN 3575; MTU CAT. 2.1;Renault RLD-4; Volvo VDS-4.5. Balde de 20 (vinte) litros;
· Item 13: Lubrificante multiviscoso SAE 15W40 API SN semi sintético, recomendadopara uso nos modernos motores a gasolina, etanol, flex e GNV, de veículos nacionaisou importados com injeção eletrônica, multiválvulas e turboalimentados. Possui
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aditivos anti oxidantes e dispersantes capazes de proporcionar maior controle aformação de borras e depósitos. Embalagens de 1 (um) litro.
4. HABILITAÇÃO TÉCNICAPara fins de habilitação técnica, os licitantes deverão apresentar:a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ouprivado, que comprove que o licitante forneceu satisfatoriamente os bens pertinentes ecompatíveis com o objeto desta licitação;b) Informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, EM LÍNGUAPORTUGUESA, que demonstre compatibilidade das especificações técnicas e descrição doproduto, indicando o item a que se refere;c) Declaração de que os produtos oferecidos/marcas ofertadas:

· (i). Possuem registro na ANP e não constam em restrições de seu último boletim;
· (ii). São aceitos pelos fabricantes e montadoras;
· (iii). Atendem as especificações das Normas Técnicas (ISO 9001, ISO 14001);
· (iv). Serão entregues produtos com prazo de validade de no mínimo 12 meses a contarda data do pedido, nos itens que se aplica.d) Demonstração, pelo licitante, que os produtos ofertados atendem os requisitos dequalidade previstos na ABNT NBR ISO/TS 16949/2010 (Força Tarefa AutomotivaInternacional - ISO/TS 16949), podendo ser tal demonstração efetuada através de cópia daCertificação correspondente, ou por meio de declaração, emitida pelo próprio licitante,atestando que os produtos oferecidos atendem aos requisitos de qualidade da referida norma.

5. PRAZO DE ENTREGAO prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimentoda Ordem de Fornecimento emitida pelo Município, juntamente com a respectiva Nota deEmpenho.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTOO pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dosmateriais, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal da Ata deRegistro de Preços/Contrato.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAAs despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão por conta da dotaçãoorçamentária abaixo, consignadas no orçamento vigente do Município de Nonoai/RS, e/ounos orçamentos subsequentes, caso a vigência da Ata de Registro de Preços ultrapasse oexercício financeiro corrente.
0801 SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E REC HUM2030 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO449052000000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTEREDUZIDO 423
Nonoai/RS, 02 de junho de 2025
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PEDRO VANDERLEI PORTELA DOS SANTOSDiretor do Departamento de ComprasMunicípio de Nonoai/RS
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ANEXO V
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025

Lote Item Descrição Qtd. Und.
ValorUnit(R$)

Valor Total(R$)

01

01 Aditivo para radiador Orgânico, 1(um) litro 300 Un 6,09 1.827,00
02 Óleo Lubrificante 5w30 API, SM.Embalagem de Litro 240 Un 33,22 7.972,80
03 Fluído tipo A ATF 10W20, 20 litros 30 Un 514,95 15.448,50

04

Graxa de qualidade premium abase de sabão de lítio e ativaçãobalanceada com propriedades deresistência a extrema pressão.Especialmente desenvolvida paralubrificação automotiva para serviçopesado. Composta por óleo mineral,sabão de lítio e aditivos antiferruginiso, antioxidante e deextrema pressão. Disponível nograu NLGI2. Balde de 20 (vinte)quilos.

70 Un 645,97 45.217,90

05 Fluido Freio Dot3, dot4 EmbalagemLitro 150 Un 32,28 4.842,00

06

Óleo lubrificante mineralmultiviscoso para diferenciais,reduções finais, caixa detransmissão e direção de veículosa diesel, atendendo asespecificações API GL5, Mil-L-2105D, ZF TE-ML 07A, ZF TE-ML08. Disponível no grau SAE85W140. Balde de 20 (vinte) litros

50 Un 495,83 24.791,50

07

Óleo lubrificante mineral do tipomultifuncional no grau SAE 10W30,recomendado para uso emtransmissões e sistemas hidráulicosde tratores e equipamentosagrícolas, atendendo as exigênciasdos principais fabricantes. Queatenda aos níveis de desempenho:API GL-4, Massey Ferguson CMSM1135, M1145, M1141 E M11443,Case New Holland CNH MAT3505,MAT3525 e MAT3509; Case MS1210; Ford ESN-M2C86-C, M2C86-B e M2C134-D, Alisson C-4 e

70 Un 448,30 31.381,00
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Caterpillar TO-2. Balde de 20 (vinte)litros.

08

Óleo azul mineral SAE 80W90 APIGL-3 para caixa de câmbio EATONlinha leve. Cor Azul para aplicaçãoem caixas e modelos de câmbio:- 240F / 240FS;- 240V;- 260F;- CL-1905 / FSO-1305;- CL-2205 / CL-2215;- CL-2615 / CL-2625 / FS-2305;- CL-2905 / FSO-2305;- CL-3905 / FSO-4305 / FSO-4405 /FSO-4505 / ESO-6105.Embalagens de 1 (um) litro.

50 Un 466,63 23.331,50

09
Óleo lubrificante para caixa detransmissão disponível no grauSAE 50 API CF-2, que atendarecomendações da Caterpillar, TO-4, Alisson C-4, ZF TE-ML 03C, ZFTE-ML 07F, Komatsu KES07.868.1. Balde de 20 (vinte) litros.

70 Un 614,45 43.011,50

10

Óleo hidráulico com viscosidadeSAE 10W, API CF/CF2 com maiorproteção contra desgaste, faixa detemperatura de operação maisampla, com emulsificadores paradispersar a água. Aprovado deacordo com as especificações ZFTE-ML03C/ZF TE-ML-37F, AlissonC-4 e Caterpillar TO-4. Balde de 20(vinte) litros.

50 Un 589,90 29.495,00

11

Óleo hidráulico AW 68 HLP, comaditivação antidesgaste dequalidade premium, desenvolvidopara aplicações industriais,automotivas e agrícolas. Comaditivos de extrema pressão queoperem em condições severas depressão a partir de 1.000 PSI. Comclassificações de desempenho DIN51524-2 (HLP), Eaton Vickers M-2950-S I-286-S3, Parker DenisonHF-0, HF-1, HF-2, MAGP69, BoschRexroth RD90220, Eaton Brochure03-401-2010. Balde de 20 (vinte)litros.

100 Un 295,48 29.548,00

12 Óleo lubrificante mineral paramotores a diesel de altodesempenho, superalimentados ou 100 Un 371,56 37.156,00
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turboalimentados, para máquinaspesadas, que operem em condiçõesseveras de uso urbano ou fora deestrada. Formulado com óleosbásicos slecionados e tecnologia deaditivação superior, oferece altodesempenho com exclusivocontrole termo-oxidativo. Exigindolubrificantes com nivel dedesempenho SAE 15W40 API CK-4, SN; ACEA E9-12, E7-12;Cummins CES 20086; Detroit dieselDFS93K222; Mack EOS-4.5; ECF-3; MB-Approval 228.31; MAN 3575;MTU CAT. 2.1; Renault RLD-4;Volvo VDS-4.5. Balde de 20 (vinte)litros.

13

Lubrificante multiviscoso SAE15W40 API SN semi sintético,recomendado para uso nosmodernos motores a gasolina,etanol, flex e GNV, de veículosnacionais ou importados cominjeção eletrônica, multiválvulas eturboalimentados. Possui aditivosanti oxidantes e dispersantescapazes de proporcionar maiorcontrole a formação de borras edepósitos. Embalagens de 1 (um)litro.

400 Un 24,39 9.756,00

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA 303.778,70

Nonoai/RS, 02 de junho de 2025.

PEDRO VANDERLEI PORTELA DOS SANTOS
Diretor do Departamento de Compras e Licitações


